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Excelentíssimo Senhor Presidente,


Tenho a honra de encaminhar à apreciação de Vossa Excelência e desta Nobre Câmara Municipal o incluso projeto que altera a redação da Lei Municipal nº 4.292, de 09 de outubro de 2014. 
Considerando as alterações que a estrutura da Guarda sofreu ao longo dos anos, as disposições iniciais (art. 1º e 2º deste Projeto de Lei) buscam adequar o Regimento Interno a estas novidades legislativas. 
Noutra banda, as alterações seguintes buscam tocar no acesso às promoções do Guarda Civil Municipal. A promoção aos cargos efetivos de hierarquia de alta patente, como os de Classe Especial até a atividade de Inspetor, são típicos de liderança, coordenação, fiscalização e inspeção e, por decorrência lógica e legal, deverá ser acessado pelo servidor GCM que melhor desenvolve o seu trabalho na própria estrutura de unidade existente, já prevista pela Lei Municipal n.º 5.204, de 3 de março de 2021, atendendo dessa forma às harmonias da corporação bem como do corporativismo.
A estrutura de carreira é medida pelos  fatores de assiduidade, disciplina, eficiência, motivação, dedicação e valorização do quadro funcional do servidor para a corporação Guarda Civil Municipal é o reconhecimento daqueles que exercem diariamente suas atribuições do cargo pelo qual foi nomeado, cumprindo a meta do trabalho da GCM e para a população, sendo supervisionados e avaliados diretamente pelo Comando Geral compostos pelo Comandante e Subcomandante, e posteriormente enviando a avaliação ao Comitê de Promoções avaliados os requisitos supramencionados.  
O atual inciso II do artigo 75 da Lei Municipal n.º 4.292/2014 é redigido de forma equivocada, pois, permite a possibilidade de acesso ao GCM de 1ª Classe, dentre outros fatores, a escala de Subinspetor, quando, em verdade, deveria ascender pelos demais níveis e, somente ao atingir o nível hierárquico de Guarda Civil “Classe Distinta”, poderia ser promovido ao nível de “Subinspetor”. Portanto, urge a alteração para se evitar possíveis embaraços administrativos no momento das promoções.     
Adiante, o quarto e último artigo desta propositura objetiva duas alterações. A primeira, com a propositura do art. 82-A, tem por escopo permitir a ascensão promocional aos Guardas Municipais que estão em serviço nas unidades estruturais da Guarda Municipal. Lado outro, a Guarda Municipal enfrenta o problema da ausência de comando nas unidades operacionais, visto que Guardas Civis mais graduados operam e outras estruturas, restando a tropa sem comando pela falta do efetivo dos mais altos graus hierárquicos. Vejamos que a promoção está associada ao efetivo exercício das competências profissionais junto a estrutura da Guarda e deverá nela permanecer, após a promoção, pelo período mínimo de dois anos. Com isso, busca-se manter a alta hierarquia no desempenho de atividades próprias da GCM. 
Por fim, a proposta do art. 82-B tem por objetivo agasalhar a disciplina e o exato cumprimento das atribuições e deveres de cada integrante do efetivo da Guarda Civil Municipal da Estância Turística de São Roque. Neste sentido, a promoção restaria temporariamente sobrestada acaso o Guarda Civil esteja respondendo a processo disciplinar, reservada a vaga até decisão improrrogável da Comissão Processante de Disciplina, que deve se dar em prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias, improrrogáveis. Todavia, em caso de aplicação de punição, por decisão irrecorrível, o Guarda Civil aspirante a promoção deverá aguardar pelo prazo de 2 (dois) anos, já que seria contrassenso permitir uma promoção ao GCM que acaba de sofrer sanção disciplinar.   
  Ao ensejo, reitero à Vossa Excelência e aos demais membros dessa Augusta Casa meus protestos de elevado apreço e distinta consideração, requerendo para este projeto de lei os benefícios da tramitação sob regime de urgência, nos termos do art. 191, inciso II e art. 195, do Regimento Interno dessa Augusta Casa de Leis.








MARCOS AUGUSTO ISSA HENRIQUES DE ARAÚJO
Prefeito da Estância Turística de São Roque








Ao Exmo. Sr.
Julio Antonio Mariano
DD. Presidente da Egrégia Câmara Municipal de 
São Roque – SP


PROJETO DE LEI N.º 90/2021
De 25 de agosto de 2021
Altera a Lei Municipal nº 4.292, de 09 de outubro de 2014 e dá outras providências.
Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º O art. 1º da Lei Municipal nº 4.292, de 09 de outubro de 2014, passa a viger com a seguinte redação:
“Art. 1º A Guarda Civil Municipal da Estância Turística de São Roque, criada nos termos da Lei Municipal nº 1.659, de 8 de dezembro de 1988, tem sua organização hierárquica operacional, grupamento especializado e administrativo conforme unidades previstas nas leis ordinárias posteriores, bem como as atribuições dos seus cargos e outros assuntos correlatos, disciplinados por este Regimento Interno, com a seguinte formação:
I – Comando Geral, composto pelo Comandante e Subcomandante;
II – Inspetoria de Unidade, composta pelo Inspetor e Subinspetor;
III – Classes, composta pela Classe Distinta e Classe Especial
IV – Guardas Municipais, composta pelo GCM 1ª, GCM 2ª e GCM 3ª Classe.”
Art. 2º O §1º do art. 8º da Lei Municipal nº 4.292, de 9 de outubro de 2014, passar a viger com a seguinte redação:
“Art. 8º .....................................................................
§ 1° A hierarquia é a ordenação da autoridade em níveis diferentes, dentro da estrutura prevista nas leis ordinárias, sendo o setor operacional e grupamento especializado coordenados pelo Inspetor, Subinspetor, Classe Distinta ou Classe Especial e o setor administrativo sendo coordenado por dois servidores do cargo de Subinspetor ou Classe Distinta, de ambos os sexos, em efetivo exercício na Guarda Municipal. ”
Art. 3º O inciso II do art. 75 da Lei Municipal Lei Municipal nº 4.292, de 9 de outubro de 2014, passar a viger com a seguinte alteração:
“Art. 75 (    )
II - ter no mínimo 36 (trinta e seis) meses no exercício efetivo do emprego de Guarda Civil Municipal de São Roque no cargo de Classe Distinta. ”
Art. 4º A Lei Municipal nº 4.292, de 09 de outubro de 2014, passa a viger acrescida dos arts. 82-A e 82-B, com as seguintes redações:
“Art. 82-A. As promoções aos níveis da Classe Especial e superiores exigem o ativo exercício do servidor nas unidades estruturais da Guarda Municipal, operando conforme as normas da Lei de sua criação.
Parágrafo único. O servidor  promovido nas condições do “caput” deverá permanecer em efetivo exercício nas unidades estruturais da Guarda Municipal pelo período mínimo de 2 (dois) anos. 
Art. 82-B. O Guarda Municipal que pretende acesso a promoção e responda a processo administrativo disciplinar deverá aguardar o parecer final da Comissão Processante de Inquérito e Disciplina pelo prazo improrrogável estabelecido no art. 70 do Regulamento Disciplinar, reservada a vaga até a decisão irrecorrível. 
Parágrafo único. Aplicada a punição por decisão irrecorrível, o Guarda Municipal que pretende acesso à promoção só poderá ascender hierarquicamente após o prazo de 2 (dois) anos. ”
Art. 5º As regras estabelecidas por esta Lei se aplicam a todos os servidores, assegurado o direito adquirido aos Guardas Civil Municipais que já fazem jus as promoções na forma anterior, até a data da publicação desta Lei.
Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
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